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Resumo

Viana, M. A. (2021). Educação em tempo integral: infância, família e desenvolvimento
moral. (Tese de doutorado). Instituto de Psicologia, Universidade de São Paulo, São Paulo.

A partir da década de 1990 podemos dizer que as crianças brasileiras estão passando mais
tempo nas escolas (em relação às gerações anteriores), tendo em vista a diminuição da idade
escolar obrigatória, o aumento do calendário letivo e, especialmente, a expansão da
escolarização em tempo integral, que é uma das propostas mais enfatizadas e recorrentes na
área de educação. Contudo, apesar de se tratar de uma prática que implica em alterações
significativas no cotidiano das crianças, ainda encontramos poucas pesquisas e reflexões
sobre o assunto no campo da psicologia. Tendo em vista este panorama, foi realizada uma
pesquisa do tipo survey com a proposta de descrever as principais características da infância
na educação em tempo integral, destacando a rotina das crianças, os papéis da escola e da
família e o desenvolvimento moral. A pesquisa foi desenvolvida com base em dois
procedimentos: 1) Estudo quantitativo, baseado em questionários fechados; 2) Investigação
qualitativa, baseada em entrevistas abertas. Os participantes foram 95 escolas públicas e
privadas, 63 professores, 132 pais e 125 crianças de 6 a 12 anos de ambos os sexos. Os dados
foram tratados com base na estatística descritiva e análise de conteúdo. A reflexão sobre os
resultados nos permitiu inferir que, apesar da escola em tempo integral ser importante no
sentido de proteção da criança e aprendizagem de conteúdos diferenciados, a infância neste
contexto é basicamente marcada por um ritmo de vida fragmentado, com excesso de
atividades agendadas e pouco tempo livre para brincar e criar espontaneamente. As crianças
permanecem a maior parte do tempo confinadas em espaços fechados, tendo pouco contato
com a natureza. O convívio com a família fica bastante restrito e praticamente não ocorre
interação com a comunidade e outros contextos sociais. Há o predomínio de uma vida
essencialmente coletiva, fazendo com que as crianças fiquem submetidas a um excesso de
regras e recebam pouca atenção individual. E, por fim, a socialização entre pares é
constantemente supervisionada, havendo pouco espaço para a resolução de conflitos sem a
interferência adulta, o que pode prejudicar o desenvolvimento da iniciativa, da criatividade e
da autonomia moral. Num contexto social mais amplo, a educação em tempo integral parece
se inserir num projeto social de infância voltado para as necessidades e demandas do mundo
adulto, numa sociedade marcada pelo excesso de trabalho, pelo consumismo, pela
desigualdade de gênero, pelo descaso com a vida privada e comunitária e pela desvalorização
da infância. Esse quadro repercute na priorização da segurança da criança e sua formação
(preparação para o futuro), deixando em segundo plano as peculiaridades da infância presente
(o brincar, o ócio e a fantasia), o que nos permite concluir que, na rotina de uma educação em
tempo integral, a infância acaba sendo parcial.

Palavras-chave: Educação em tempo integral, escola, infância, família, educação moral.



Abstract

Viana, M.A. (2021). Full-time schooling: childhood, family and moral development. (PhD

Thesis). Institute of Psychology, University of São Paulo, São Paulo.

Since the 1990s, it can be said that Brazilian children are spending more time in schools

(compared with previous generations), as the compulsory school attendance age has lowered,

the school year has become longer, and full-time schooling has gained strength as one of the

most emphasized and recurrent approaches in the field of education. But while it brings about

significant changes in the daily lives of children, we still find little research and insights on

such subject in the field of psychology. In view of this scenario, we have conducted a survey

research with the purpose of describing the main characteristics of children enrolled in

full-time schooling, highlighting their routine, the roles of both the school and the family, as

well as their moral development. The survey was based on two procedures: 1) A quantitative

study, based on close-ended questions; 2) A qualitative research, based on open interviews. It

included subjects from 95 public and private schools: 63 teachers, 132 parents and 125

children aged 6 to 12 years of both genders. The data analysis used descriptive statistics and

content analysis. The results allowed us to infer that, although full-time schooling is important

to protect children and for them to learn different skills, children who spend most of their

daytime at school live a fragmented life, with too many scheduled extracurriculars and little

free time to play and create spontaneously. Children spend most of their time confined in

closed spaces, having little contact with nature. Family time is very limited and there is

virtually no interaction with the community and other social contexts. Their lives is

predominantly collective, making children subject to over-regulation and little individual

attention. Finally, peer group socialization is constantly supervised, with little room for

independent conflict solving, which can hinder the development of their initiative, creativity

and moral autonomy. In a broader social context, full-time schooling seems to be part of a

social project for childhood that takes into account the needs and demands of adults, in a

society marked by excessive workloads, consumerism, gender inequality, disregard for private

and community life and devaluation of childhood. This situation exposes that safety and

education, in a sense of preparing children for the future comes first, to the detriment of

childhood peculiarities (such as play, leisure and fantasy), which allows us to conclude that, in

a full-time schooling routine, childhood is lived only part-time.

Keywords: Full-time schooling, school, childhood, family, moral education.
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1 Introdução

A vida das crianças sofreu grandes transformações ao longo da história. Antes da

idade contemporânea, a criança era, “no máximo, uma figura marginal em um mundo adulto”

(Heywood, 2004, p.10), pois praticamente não havia leis de proteção, estudos científicos,

produção de materiais, arte, literatura, enfim, toda uma bagagem cultural destinada

especificamente às crianças (Ariès, 1981; Heywood, 2004). A modernidade, com suas grandes

invenções, trouxe também a invenção da infância, definida como um período especial e único

do desenvolvimento. A infância passou a ser estudada e defendida em diversas áreas e

contextos sociais, e inúmeras leis e políticas públicas foram criadas com o objetivo de

estimular o desenvolvimento integral dos pequenos, incluindo a declaração dos direitos da

criança (ONU, 1959), que simbolizou a nova concepção de infância construída na

contemporaneidade.

No Brasil, contudo, o grande divisor de águas foi o ano de 1990 no qual tivemos a

formalização do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), um documento que

efetivamente materializou a concepção de infância na nossa sociedade, ao considerar a criança

como sujeito de direitos e como ser em desenvolvimento, destacando a responsabilidade dos

adultos (família, comunidade, escola, estado) na sua formação (Brasil, 1990).

Em 2020 o ECA completou 30 anos. Em pleno século XXI, podemos considerar que

houve muitos avanços em prol da infância, como a ampliação do acesso à escola, a melhoria

da assistência à saúde e a criação das redes de proteção. O combate aos castigos físicos

ganhou o estatuto de lei, sendo uma das grandes conquistas no caminho de superar a violência

contra as crianças.

Porém, tomando como referência uma concepção complexa da história humana,

adotamos como ponto de partida uma perspectiva não-linear (Gandler, 2011), que sustenta que

não há uma marcha inexorável rumo ao progresso, tampouco algo como um declínio geral da

civilização. O que ocorre são transformações que precisam ser avaliadas com cuidado, dentro

de cada sistema social. Assim, da mesma forma que reconhecemos os pontos positivos,

devemos assinalar que temos vários estudos destacando fatores preocupantes que cercam a

infância contemporânea: o aumento considerável do sedentarismo e da obesidade infantil

(Bertoletti & Garcia-Santos, 2012); o confinamento e o distanciamento da natureza nos

grandes centros urbanos (Louv, 2016); o aumento dos casos estresse infantil (Facchin,

Pacífico & Santos, 2017); a queda nas coberturas vacinais impulsionadas pela propagação de

movimentos antivacina (Sato, 2018); o aumento dos diagnósticos de transtornos mentais
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(como TDAH) e do uso de remédios controlados numa escala bastante preocupante (Missawa

&, Rossetti, 2014).

Verificamos ainda algumas questões contemporâneas mais controversas, cujos

impactos em relação à infância ainda não estão muito claros. Um exemplo é a interação das

crianças com a Internet, que apresentou um crescimento significativo: em 2011 cerca de 67%

das crianças tinham acesso à rede, chegando a 89% em 2019 (TIC Kids, 2020).

Inegavelmente a vida online representa o acesso a diversos benefícios como entretenimento,

aprendizagem, cultura, comunicação, etc. Contudo, as preocupações relatadas também são

relevantes, como a possibilidade de dependência virtual (crianças que ficam horas conectadas

em jogos online e deixam de realizar outras atividades), a exposição precoce de crianças

pequenas a conteúdos inadequados (como pornografia e violência) e cyberbullying (SBP,

2016).

Além destes fatores, tivemos ainda as transformações sociais relativas à escola.

Algumas, foram evidentemente positivas como a democratização do acesso à escola e as

diversas lutas (ainda inconclusas) para melhorar a qualidade da educação formal, superar o

conteudismo e tornar a escola um ambiente menos autoritário. Outras mudanças, entretanto, já

são mais polêmicas. Dentre estas, podemos destacar as mudanças relativas ao tempo de

permanência das crianças na escola.

Entre as décadas de 1990 e 2020 vivenciamos a ampliação do calendário escolar, a

diminuição da idade obrigatória para entrar na escola, o aumento do número de crianças que

são inseridas em creches antes dos 6 meses de idade e, por fim, o crescimento da educação em

tempo integral, que envolve a permanência das crianças na escola por mais de 7 horas diárias.

Desde 2007 tivemos políticas indutoras específicas, que impulsionaram um crescimento

substancial das matrículas no ensino integral, especialmente no período de 20091 a 2015,

quando tivemos um aumento de 253% nesta modalidade2, o que representou um salto de 4,7%

para 19,4% de alunos matriculados no ensino fundamental em tempo integral (INEP, 2009;

INEP, 2015).

A educação em tempo integral é uma das propostas políticas e pedagógicas mais

enfatizadas para atender a demanda de melhorar a qualidade de ensino, especialmente no caso

das crianças em situação de vulnerabilidade social. O pressuposto fundamental dessa prática é

2 Por questões relacionadas à falta de financiamento e estrutura, houve uma queda no número de alunos
matriculados no período integral no sistema público entre 2016 e 2019 (de 18,3% para 14,2% do total de alunos
matriculados). No sistema privado, entretanto, persistiu uma tendência de crescimento (cerca de 25% entre 2016
e 2019) (INEP, 2019).

1 Antes de 2009 o censo escolar do MEC nem sequer divulgava os dados específicos sobre o tempo
integral no Brasil (INEP, 2009).
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que mais tempo na escola proporciona mais aprendizagem, uma premissa que ainda está longe

de ser consensual, uma vez que as pesquisas sobre o assunto ainda não revelaram evidências

sugestivas desta suposta relação de qualidade.

Além disso, constatamos que o assunto “tempo integral” em geral é tratado numa

perspectiva eminentemente pedagógica. Contudo, ampliar (dobrar) o tempo que as crianças

permanecem na escola não tem implicações exclusivamente educacionais, pois estamos

falando do estabelecimento de uma rotina de vida que implica na construção de um

determinado tipo de infância. Afinal, como as crianças continuam tendo 24 horas por dia,

cada hora que ela “ganha” no ensino formal, implica também um tempo que ela deixa de ter

na rotina de vida informal.

Portanto, para além das questões pedagógicas (se as crianças aprendem mais e/ou

melhor), também faz sentido indagar: Como é a rotina destas crianças nesta forma de

gerenciamento do tempo? Como ficam seus relacionamentos com sua família, sua

comunidade e seus pares? Como se dá o desenvolvimento moral neste contexto?

Com base nestes questionamentos, realizamos uma pesquisa com o objetivo de

descrever as principais características da infância na educação em tempo integral. Dentro

deste escopo, elegemos três fatores específicos: a rotina das crianças; os papéis da escola e da

família; e o desenvolvimento moral verificado neste contexto.

A pesquisa foi desenvolvida com base no delineamento survey, a partir de dois estudos

empíricos envolvendo escolas públicas e privadas. O primeiro, de caráter quantitativo,

envolveu a aplicação de questionários fechados (online e presencial). O segundo estudo, de

caráter qualitativo, foi baseado em entrevistas semiestruturadas. Os participantes foram

gestores, professores, pais e crianças de 4 a 11 anos - todos vinculados a escolas de regime

integral.

Tendo em vista a complexidade do tema, os referenciais teóricos que nortearam esta

tese vieram de áreas e abordagens distintas, num diálogo que incluiu não somente a

psicologia, mas também autores da pedagogia, da sociologia e da filosofia, tendo como eixo

comum a noção de infância, o desenvolvimento moral da criança e os papéis da escola e da

família em relação às crianças. Compreendemos que a busca de diálogo envolvendo múltiplas

abordagens é uma tarefa arriscada (tendo em vista a diversidade e as divergências típicas da

ciência), mas extremamente necessária, uma vez que concordamos plenamente com Piaget

(Piaget, 1973, p.11) quando o autor afirma que “o grande problema das ciências humanas é a

pobreza das relações interdisciplinares”.
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Iniciaremos o texto com uma revisão integrativa de literatura a respeito da educação

em tempo integral, na qual poderemos compreender as principais questões e problemas que

cercam este tema no contexto nacional contemporâneo (2.1). Na sequência, faremos um

resumo sobre a concepção de infância (2.2), o desenvolvimento moral da criança (2.3) e o

papel da família na educação das crianças (2.4). Por fim, apresentaremos os detalhes da

pesquisa empírica (item 3), descrevendo o método adotado e finalizando com a apresentação

dos resultados (item 4) e discussão (item 5), bem como as conclusões fundamentais (item 6).
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6 Considerações finais

Iniciamos esta tese com uma revisão integrativa que nos permitiu visualizar o quanto a

educação em tempo integral teve amplo destaque nos âmbitos político e acadêmico, bem

como na sociedade em geral, particularmente até o ano de 2017. No entanto, nos anos de 2018

e 2019 tivemos outra proposta política ganhando destaque no cenário nacional: a

possibilidade de legalização do homeschooling20 no Brasil. É possível que em breve tenhamos

um quadro em que muitas crianças não sejam obrigadas a frequentar a escola. Isso nos remete

ao termo cunhado por Hobsbawn (1995): “a era dos extremos”. Será que é bom uma criança

que reside num contexto urbano, em pleno século XXI, deixar de frequentar uma escola? No

entanto, seria adequado uma criança permanecer mais de 9h por dia numa instituição? Parece

que faz sentido pensar nas duas posições como “extremas”, tendo em vista que ambas podem

resultar em empobrecimento para as crianças.

Isso mostra o quanto é imperativa a necessidade de reflexão sobre o tempo escolar e

sobre os papéis da família e da escola na sociedade. O diálogo aberto e crítico é um dos

caminhos que se configuram para a superação dos extremos, procurando soluções que

favoreçam mais as crianças.

O objetivo que norteou esta pesquisa foi descrever as principais características da

infância na educação em tempo integral. Buscamos, especificamente, analisar a rotina das

crianças, os papéis exercidos pela escola e pela família e o desenvolvimento moral neste

contexto. Na trajetória de pesquisa realizamos um extenso levantamento de dados com pais,

professores e crianças e construímos alguns indicadores que nos ajudaram a refletir sobre

estes dados.

Vimos que a educação em tempo integral apresenta vantagens sociais importantes,

como viabilizar o trabalho remunerado dos pais (ao oferecer um ambiente seguro para as

crianças passarem o dia), proporcionar mais tempo e oportunidades para aprender conteúdos

tradicionais ou inovadores, além de promover socialização ao aproximar mais alunos e

professores.

No entanto, sugerimos que a infância, neste contexto, apresenta algumas

características preocupantes: a criança vive uma rotina marcada por um quantum excessivo de

planejamento e fragmentação, restando pouco tempo para descanso, ócio e a brincadeira livre.

Os pequenos permanecem a maior parte do tempo em espaços fechados, dentro da própria

20 Homeschooling ou “ensino doméstico” é uma modalidade de ensino em que a criança pode realizar
sua educação formal em casa, com tutoria da própria família. É um sistema legalizado em vários países como
EUA, Áustria, Bélgica, Canadá, Austrália, Noruega, França, Portugal, Rússia, Itália e Nova Zelândia, porém, até
a data de publicação desta tese, é uma prática proibida no Brasil.
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escola, sem contato com área verde e sem interação com a comunidade, incluindo vizinhos. O

contato com a família é bastante restrito, fato que incomoda tanto os pais como as crianças.

Sendo supervisionadas 100% do tempo, as crianças não têm momentos de liberdade e

autonomia para criar e resolver seus próprios conflitos dentro do seu ritmo de

desenvolvimento. A vida essencialmente coletiva faz com que a atenção individual seja muito

escassa justamente na fase em que a criança mais necessita de atenção e afeto personalizado.

Neste contexto, a família assume um papel bastante conflituoso, pois acaba

primordialmente investindo na educação integral em função de demandas do mercado de

trabalho e o foco recai sobre o futuro - sobre a formação da criança, deixando em segundo

plano os próprios elementos que eles consideram mais importantes numa infância feliz, como

a liberdade de brincar e interagir com outras crianças, sem responsabilidades e compromissos.

O restrito tempo de convivência entre pais e filhos acaba por dificultar as relações mais

íntimas, orientando o padrão de relacionamento das famílias para o lazer, e restringindo o

tempo de educar (orientar, dar limites).

A educação moral é reconhecida pelos adultos como uma das questões mais

importantes para as crianças, porém as escolas não assumem uma parcela maior de

responsabilidade por esta educação, mesmo sendo de tempo integral. As famílias minimizam

o papel ou importância do tempo e acreditam que podem realizar essa educação num contexto

de pouco convívio. O caráter mais coletivo da educação em tempo integral sugere que pode

haver prejuízos na formação de vínculos mais profundos, dificultando o desenvolvimento da

heteronomia moral, que é justamente a moral baseada na obediência ou nos exemplos

advindos do mundo adulto. Ao mesmo tempo, a moral autônoma, tão desejada, não parece

encontrar um ambiente propício para se desenvolver, tendo em vista que as crianças são

demasiadamente supervisionadas, encontrando poucas oportunidades para a negociação ou

cooperação entre pares sem a interferência do mundo adulto.

Porém, vimos que a escolarização em tempo integral não diz respeito exclusivamente

às relações entre escola e família, pois se trata essencialmente de um fenômeno social, sendo

ao mesmo tempo causa e efeito de um sistema socioeconômico que se sustenta no excesso de

trabalho, no desgaste das comunidades, no consumismo, nas relações desiguais de gênero, na

ocultação da vida privada e na desvalorização da infância.

Tendo em vista a complexidade da crítica aqui apresentada, podemos concluir que a

escola integral não pode ser considerada de maneira simplista exclusivamente como um

problema, tampouco como uma mera solução ou avanço social. A escola integral se conecta

com fenômenos sociais mais amplos, sendo efeito e ao mesmo tempo potencializadora destes
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fenômenos, ou seja, ao mesmo tempo em que a escola integral é necessária e surge como

solução para uma demanda de uma sociedade que precisa trabalhar cada vez mais, ela acaba

por se transformar também numa causa, ou seja, num facilitador que permite que a sociedade

faça a escolha de trabalhar cada vez mais.

Neste sentido a escola integral pode ser entendida como uma redução de danos numa

sociedade que não reconhece efetivamente o valor da infância e não se organiza para permitir

que as crianças tenham uma vida mais livre e conectada à comunidade. Mas, ao circunscrever

o espaço social e administrar integralmente o tempo das crianças, a escola integral acaba se

configurando justamente como o espaço onde a vida não é integral, restringindo a infância a

um único ambiente e a uma única lógica (profissional/formal), tal qual uma instituição total.

Em outras palavras, na educação em tempo integral, a infância é vivida de forma parcial.

Porém, como já destacou Hannah Arendt (1961), uma vida vivida a maior parte do

tempo na escola, por mais que a escola se esforce e faça diversas adaptações é uma vida

incompleta. Além de educação e proteção, a criança também almeja liberdade para viver

plenamente esta etapa única de vida. E o que estamos fazendo para garantir esta liberdade?

Como podemos ajudar as famílias a permanecerem mais com seus filhos, se desejarem?

Como valorizar mais a maternidade e aliviar o fardo feminino na educação das crianças?

Como valorizar mais a paternidade e incentivar os homens a serem corresponsáveis pela

criação dos filhos? Quais são as políticas públicas para tornar as ruas mais seguras? Há

projetos de construção de parques, praças e espaços de lazer que possam revigorar a vida em

comunidade? Há projetos para deixar a carga horária de trabalho dos adultos mais compatível

com as necessidades infantis - e com as próprias necessidades afetivas dos adultos? Em suma:

além de ampliar e melhorar as escolas (uma tarefa extremamente importante), quais são os

outros projetos sociais para garantir os direitos da criança? O que temos no momento é uma

tentativa de “encaixar” a infância dentro de um projeto de escola, mas, talvez, o que realmente

precisamos é encaixar a escola dentro de um projeto mais amplo de infância.

Resta-nos lembrar que, quando institucionalizamos a infância, afastando os pequenos

da vida em comunidade, as crianças podem perder um tempo precioso de brincar com

liberdade e ousadia - um tempo que não é recuperável, pois a infância passa rápido e não volta

mais. Mas os adultos também perdem, pois, quando a infância fica presa entre muros,

paramos de ouvir o barulho das crianças nas casas, ruas, esquinas e praças. Paramos de ouvir

as vozes das crianças e, assim, deixamos de aprender com elas, correndo o risco de esquecer o

significado e a importância da infância para a própria vida adulta. Nas palavras de Paulo

Freire:
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Ah, a rua! Só falam de tirar as crianças da rua.

Para sempre? Eu sonho com as ruas cheias delas.

É perigosa, dizem: violência, drogas...

E nós adultos, quem nos livrará do perigo urbano?

De quem eram as ruas? Da policia e dos bandidos?

Vejo por outro ângulo: um dia devolver a rua

às crianças ou devolver as crianças às ruas;

ficariam, ambas, muito alegres.

Paulo Freire
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